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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
DECRETO Nº 697, DE 28 DE OUTUBRO DE 2008

APROVA O REGULAMENTO DO PROCESSO DE REMOÇÃO DE
PROFESSORES E DIRETORES DE ESCOLA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO

MUNICIPAL, REGULAMENTA REGRAS DE TRANSIÇÃO
A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 307,

DE 10 DE ABRIL DE 2008,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito Municipal de Cabreúva, Estado de
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente
aquelas conferidas pelo art. 85, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município de Cabreúva;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer regras para o processo de
remoção de professores da rede pública municipal e dos diretores de escola, a fim de
criar segurança jurídica aos servidores mencionados;

CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 307, de 10 de abril de
2008, e que o concurso público com prazo em vigência para convocação e posse de
professores ainda obedece à legislação anterior, bem como que os professores ainda
não têm capacitação uniforme;

DECRETA:

Art. 1º. Ficam aprovados o regulamento para abertura do processo de remo-
ção dos professores da rede pública municipal e o regulamento para abertura do
processo de remoção dos diretores de escola, nos termos anexos, que deste decre-
to ficam fazendo parte integrante.

Parágrafo único. Fazem parte dos regulamentos a que se referem o caput
deste artigo modelos de ficha de inscrição para remoção, de ficha para contagem de
pontos no processo de remoção e de edital de abertura de inscrições.

Art. 2º. Fica autorizada a Secretaria Municipal de Educação a prover os
servidores do magistério municipal de cursos de aperfeiçoamento e capacitação, a
fim de que, no prazo de 05 (cinco) anos, contados da vigência deste decreto, estejam
uniformemente capacitados, de modo a atender aos preceitos da Lei Complementar
nº 307, de 10 de abril de 2008.

Parágrafo único. Até que se cumpra o disposto no caput deste artigo, no
processo de remoção de professores da rede pública municipal de ensino dar-se-á
preferência, para as classes vagas do 1º ano do ensino fundamental de nove anos,
aos anteriormente denominados de professores de educação infantil, respeitando-se
o concurso de admissão, respectivamente, dos Professores do Ensino Fundamental e da
Educação Infantil, no que couber, para a escolha das demais vagas.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cabreúva, em 28 de outubro de 2008.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado no Setor de Expediente e
Registro da Prefeitura de Cabreúva, aos 28 de outubro de 2008.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município

DECRETO Nº 722, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2.008

“DECLARA PONTO FACULTATIVO NAS
REPARTIÇÕES PÚBLICAS DA MUNICIPALIDADE

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de Cabreúva, Estado
de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica declarado “Ponto Facultativo”, nas Repartições Públi-
cas da Municipalidade, dias 29, 30 e 31/12/2008, ressalvados os serviços públicos
de funcionamento ininterrupto, considerados indispensáveis, como: limpeza pública,
pronto socorro municipal, postos de saúde municipais, poli-clinica, guarda munici-
pal, vigilância, fiscalização externa.

ARTIGO 2 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 28 de novembro de 2.008.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de costume. Setor de Expediente e
Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 28 de novembro de 2.008.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 727, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2.008

“INSTITUI CALENDÁRIO DE FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS NAS
REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS PARA O ANO DE 2009

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de Cabreúva, usando



2 Imprensa Oficial05 de janeiro de 2009

das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica instituído o Calendário de Feriados, Pontos Facultativos e
Suspensão de Expediente, para as repartições municipais de Cabreúva, durante o
exercício de 2009, conforme Anexo Único que passa a fazer parte integrante deste
Decreto.

ARTIGO 2º - Excluem-se das disposições deste Decreto, os serviços públi-
cos de funcionamento ininterrupto, considerados indispensáveis, como: limpeza
pública, pronto socorro municipal, postos de saúde municipais, poli-clinica,
guarda municipal, vigilância, fiscalização externa, e, as escolas municipais e
municipalizadas face ao cumprimento do calendário escolar determinado pela Se-
cretaria de Educação.

ARTIGO 3º - As Secretarias Municipais se articularão para que haja plantão
de emergência no Pátio da Prefeitura, nos dias sem expediente.

ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 08 de dezembro de 2.008.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
 PREFEITO

Arquivado em pasta própria e, afixado no local de costume. Setor de Expediente e
Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 08 de dezembro de 2.008.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.832, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2008

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 1º, DA LEI Nº 1.827, DE 17 DE OUTUBRO DE
2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito Municipal de Cabreúva, Estado de
São Paulo, no uso de atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial a
prevista no art. 125, caput, da Lei Orgânica Municipal;

FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Cabreúva aprova e ele sanciona e
promulga a seguinte lei:

Art. 1º. O art. 1º da Lei nº 1.827, de 17 de outubro de 2008 passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar CONVÊNIO DE COO-
PERAÇÃO, nos termos da inclusa minuta, com fundamento no artigo 241 da Consti-
tuição Federal, na Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, na Lei Federal nº
11.445 de 08 de janeiro 2007, na Lei Estadual nº 119, de 29 de setembro de 1973, na
Lei Complementar  Estadual nº 1.025, de 07 de dezembro de 2007, bem como no
Decreto Estadual nº 50.470, de 13 de janeiro de 2006, alterado pelo Decreto Estadu-
al nº 52.020 de 30 de julho de 2007, Decreto Estadual n° 52.455, de 07 de dezembro
de 2007 e Decreto Estadual nº 41.446, de 16 de dezembro de 1996, e Decreto Esta-
dual nº 53.192, de 01 de julho de 2008, visando à delegação das competências de
fiscalização e regulação, inclusive tarifária dos serviços públicos municipais de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário ao ESTADO DE SÃO PAULO para a
prestação desses serviços pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo – SABESP”.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 04 de dezembro de 2008.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquivada no Setor de Expediente e
Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 04 de dezembro de 2008.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva



II. R$ 15.521.422,00 (quinze milhões, quinhentos e vinte e um mil, quatrocentos e
vinte e dois reais) do orçamento da seguridade social.

Art. 5º - A despesa fixada está assim desdobrada:

I – Por categoria econômica:
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LEI Nº 1.833,DE 18 DE DEZEMBRO DE 2.008

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA PARA
O EXERCÍCIO DE 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de Cabreúva, Estado
de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de Cabreúva, aprovou e ele Sanciona
e Promulga a seguinte Lei

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício
financeiro de 2009, compreendendo: o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade
social.

Parágrafo único – As categorias econômicas e de programação correspondem,
respectivamente, ao nível superior das classificações econômica (Receitas e
Despesas: Correntes e de Capital) e programática (Programas).

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Da estimativa da receita

Art. 2º - A receita orçamentária é estimada na forma dos anexos a esta Lei
em R$ 58.731.265,00 (cinqüenta e oito milhões, setecentos e trinta e um mil, duzen-
tos e sessenta e cinco reais) e se desdobra em:
I. R$ 56.510.567,00 (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e dez mil, quinhentos e
sessenta e sete reais) do orçamento fiscal; e
II. R$ 2.220.698,00 (dois milhões, duzentos e vinte mil, seiscentos e noventa e oito
reais) do orçamento da seguridade social.

Art. 3º - A receita será arrecadada na forma da legislação em vigor, com a
estimativa constante do seguinte desdobramento:

Seção II
Da fixação da despesa

Art. 4º - A despesa é fixada na forma dos anexos a esta Lei em R$
58.731.265,00 (cinqüenta e oito milhões, setecentos e trinta e um mil, duzentos e
sessenta e cinco reais) na seguinte conformidade:
I. R$ 43.209.843,00 (quarenta e três milhões, duzentos e nove mil, oitocentos e
quarenta e três reais) do orçamento fiscal; e
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CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 6º. Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos suplementares
às dotações dos orçamentos contidos nesta Lei:
I – até o limite de 50 % (cinqüenta por cento) da despesa total fixada no art. 4º; e
II – até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência.

Art. 7º. No decurso da execução orçamentária fica o Chefe do Executivo
autorizado a abrir créditos suplementares:
I. necessários ao cumprimento de vinculações constitucionais, legais e de convênios
ou congêneres, até o limite das sobras de exercícios anteriores desses recursos e
do seu excesso de arrecadação em 2009;
II. vinculados a operações de crédito, até o limite dos valores contratados, desde que
não incluídos na estimativa de receita constante desta Lei;
III. destinados a cobrir insuficiências nas dotações orçamentárias dos grupos de
natureza de despesa “Pessoal e Encargos Sociais”, “Juros e Encargos da Dívida” e
“Amortização da Dívida”, até o limite da soma dos valores atribuídos a esses grupos;
I. destinados ao reforço de dotações de ações utilizando a anulação de outras dota-
ções, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/64, até o limite de um
terço da receita prevista para o exercício;

Art. 8º - Fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução orça-
mentária, operações de crédito nas espécies, limites e condições estabelecidas em
Resolução do Senado Federal e na legislação federal pertinente, especialmente na
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 9º – As metas fiscais de receita, despesa, resultados primário e nomi-
nal, apurados segundo esta Lei, constantes do Demonstrativo da Compatibilidade da
Programação do Orçamento com as Metas de Resultados Fiscais, atualizam as
metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2009.

Parágrafo Único – O conteúdo do Plano Plurianual e das Diretrizes Orça-
mentárias considera-se modificado por esta Lei Orçamentária e pelas alterações
desta efetivadas mediante créditos adicionais.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 18 de dezembro de 2.008.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
PREFEITO

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquivada no Setor de Expediente e
Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 18 de dezembro de 2.008.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.962, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2.008

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de Cabreúva, Estado
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam designados o Sr. MAURICIO PAVANI, Contador da Pre-
feitura C.R.C nº 1SP198471/O-0 e o Sr. LUIZ AUGUSTO PEREIRA SATRIANO,
Engenheiro devidamente habilitado da Prefeitura, CREA nº 53106, para, respec-
tivamente exercerem as funções de GESTOR E RESPONSÁVEL TÉCNICO
do Convênio a ser firmado com a Secretaria de Economia e Planejamento do
Estado de São Paulo.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, aos 08 de dezembro de 2.008.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de costume. Setor de Expediente e
Registro da Prefeitura de Cabreúva, aos 08 de dezembro de 2.008.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva
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Extrato de Contrato (Convite nº 004/2008).

Contrato nº 005, de 18 de dezembro de 2008.
Contratante: Câmara Municipal de Cabreúva/SP.
Contratada: Irmãos Luchini S/A Comercial Auto Peças.
Objeto: aquisição de veículo automotor para atender a Presidência da Câ-
mara Municipal de Cabreúva.

Vigência: Aa duração do contrato é igual ao período de fornecimento do bem
licitado, conforme proposta constante do Convite nº 004/2008.
Valor global: R$ 47.830,00 (quarenta e sete mil e oitocentos e trinta reais).
Assinatura: 18 de dezembro de 2008.

Antonio Carlos Mangini
Vereador – Presidente
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Lei Municipal nº 1604 - 17/Mar/2003

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito municipal

ADRIANA GOMES
Jornalista Responsável

MTB - 42648

TIRAGEM: 1.000 EXEMPLARES

DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA

IMPRESSÃO:

EDITORA PERISCÓPIO LTDA

Secretaria de Educação
Comunicado aos alunos de

cursos Universitários, Técnicos
e profissionalizantes

A Prefeitura de Cabreúva, por meio da Secretaria Municipal de Educação, infor-
ma que estão abertas as inscrições, até o dia 16/01/09 (sexta-feira), para o ca-
dastro do Benefício do Auxílio Transporte aos alunos novos de cursos Universi-
tários, Técnicos e Profissionalizantes.

Os alunos que já são cadastrados também devem procurar a Secretaria de Edu-
cação, neste mesmo período, para fazer o recadastramento.

O aluno deverá apresentar ainda, até o
vigésimo dia de cada mês, comprovação

de freqüência (que pode ser uma
declaração do próprio estabelecimento
de ensino ou uma cópia do boleto pago

da mensalidade do mês anterior).

Local de Inscrição: Secretaria Municipal de
Educação – Avenida Marciano Xavier de

Oliveira, 208 – Centro – Cabreúva.
Horário: das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30.

Outras informações: 4528-0500.

Documentos necessários:
• Cópia do RG
• Cópia do CPF
• Comprovante de residência
• Comprovante de matrícula na Instituição de ensino (curso superior, técnico
ou profissionalizante).
• Conta aberta em um dos seguintes bancos: Banco do Brasil, Nossa Caixa ou
Santander – Banespa.


